
FLUXO DE ATENDIMENTO  
DE DIREITOS 

Como atender requisições dos titulares? 

Este fluxo tem como objetivo estruturar o processo de comunicação com os titulares de 
dados em casos de requisição de direitos, garantindo eficiência e conformidade com as 
regras da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2028 – LGPD).

Inicialmente, é importante definir quais canais de atendimento serão 
responsáveis por receber as requisições dos titulares de dados pessoais.

DEFININDO O CANAL DE ATENDIMENTO

Titular  
dos dados

Requisição  
de direito

Canal de  
atendimento

Centralizado: todas as requisições devem ser direcionadas  

ou redirecionadas para um canal de atendimento único.

Descentralizado: o atendimento à requisição poderá ocorrer 
em múltiplos canais, podendo ser feito via redes sociais, e-mail, 
WhatsApp, SMS, entre outros.

Vantagem:  
mais fácil implementação 

e atendimento 
centralizado e organizado 

Vantagem:  
versatilidade  

no atendimento e maior 
facilidade para o titular

Desvantagem:  
pode ser menos  

conveniente para o titular

Desvantagem:  
mais difícil implementação 

e desafio para gestão e 
organização das demandas



DEFININDO O FLUXO DE ATENDIMENTO 

Após definição dos canais de atendimento, o fluxo de atendimento da requisição deve ser 
organizado levando em consideração as principais etapas elencadas abaixo.  

Titular  
dos dados

Titular  
dos dados

Canal de  
atendimento

Requisição  
de direito

Pré-análise Acionar áreas
auxiliares

Compilação
dos dados

Análise da 
requisição

Resposta

A equipe responsável 
pelo atendimento 

recebe a solicitação.

Envio da 
resposta à 

requisição do 
titular.

Após a validação 
e organização dos 

dados, a equipe 
responsável deverá 
adotar as medidas 
necessárias para 

atender a requisição.

 É necessário verificar os poderes 
ou a identidade do requerente?
 
SIM. A equipe responsável deverá 
solicitar informações adicionais 
necessárias para a verificação. 
 
NÃO. Nesse caso, a verificação 
não depende da requisição de 
informações adicionais  
(por exemplo, no caso de  
requisição por usuário logado).

É possível que, em 
determinados contextos, os 
dados pessoais do titular 
tenham sido compartilhados 
com fornecedores, parceiros 
comerciais ou outros 
terceiros. Nesses casos, é 
importante, especialmente 
nos pedidos de eliminação e 
correção de dados, que esses 
terceiros sejam contatados 
para que repliquem as 
mesmas as medidas.

Observação 1:  
Fornecedores ou 
parceiros relevantes 

De acordo com a LGPD, o 
controlador é o responsável 
pelo atendimento das 
requisições dos titulares 
de dados. Assim, caso um 
operador receba uma 
requisição, ele deverá adotar 
as medidas necessárias 
para encaminhar tal 
requisição ao controlador 
responsável – idealmente, 
o contrato celebrado entre 
o controlador e o operador 
estabelecerá como esse 
fluxo deve ocorrer.

Observação 2:  
Agentes de tratamento 

De modo geral, a LGPD 
prevê apenas o prazo para 
atendimento ao direito de 
acesso, que é de 15 dias (em 
formato completo). Demais 
prazos ainda podem ser 
regulamentados pela ANPD. 
Legislações específicas podem 
prever prazos diferenciados 
dependendo da relação dos 
agentes de tratamento com 
os titulares – por exemplo, 
em relações de consumo, 
o art. 43, §3º, do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078/1990) prevê 5 dias úteis 
para atendimento de pedidos 
de correção de dados.

Observação 3:  
Prazo de atendimento

Conforme o perfil do titular 
e o tipo de requisição, áreas 
específicas podem  
ser acionadas para 
fornecerem mais 
informações, por exemplo:

Dados de Colaborador  
e Candidatos a Vagas 
– Área Responsável:  
Recursos Humanos.  
 
Dados de Clientes - 
Área Responsável:  
Vendas, Pós-Vendas  
ou Marketing. 

Além disso, essa etapa pode 
demandar a consulta a 
sistemas e bancos de dados 
específicos.


